
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.253.672 - RS (2011/0040650-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ABASTECEDORA DE COMBUSTÍVEIS LUBRIFICANTES 1200 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL DE CASTRO VOLKMER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ABUSIVIDADE NA 
COMERCIALIZAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA A FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. 
TUTELA DE DIREITOS E DE SEUS TITULARES, E NÃO 
PROPRIAMENTE DAS PARTES DA AÇÃO.
1. Trata-se, na origem, de ação civil pública movida pelo recorrido em face da 
recorrente em que se discute abusividade na comercialização de combustíveis. 
Houve, em primeiro grau, inversão do ônus da prova a favor do Ministério Público, 
considerando a natureza consumerista da demanda. Esta conclusão foi mantida no 
agravo de instrumento interposto no Tribunal de Justiça.
2. Nas razões recursais, sustenta a recorrente ter havido violação aos arts. 535 do 
Código de Processo Civil (CPC), ao argumento de que o acórdão recorrido é omisso, 
e 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), pois o Ministério Público 
não é hipossuficiente a fim de que lhe se permita a inversão do ônus da prova. 
Quanto a este último ponto, aduz, ainda, haver dissídio jurisprudencial a ser sanado.
3. Em primeiro lugar, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados 
a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo 
judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição 
da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.  Precedentes.
4. Em segundo lugar, pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o 
Ministério Público, no âmbito de ação consumerista, faz jus à inversão do ônus da 
prova, a considerar que o mecanismo previsto no art. 6º, inc. VIII, do CDC busca 
concretizar a melhor tutela processual possível dos direitos difusos, coletivos 
ou individuais homogêneos e de seus titulares - na espécie, os consumidores -, 
independentemente daqueles que figurem como autores ou réus na ação. 
Precedentes.
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.253.672 - RS (2011/0040650-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ABASTECEDORA DE COMBUSTÍVEIS LUBRIFICANTES 1200 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL DE CASTRO VOLKMER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Abastecedora de Combutíveis Lubrificantes 

1200 Ltda., com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

AGRAVO INTERNO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. TRAMITAÇÃO EM SEGREDO DE JUSTIÇA. ÔNUS DA 
PROVA. INVERSÃO. POSSIBILIDADE. Decisão que negou seguimento ao 
agravo de instrumento, considerando que no caso em exame, o interesse público 
à informação é preponderante ao interesse privado da agravante e que não se 
encontram presentes nenhuma das hipóteses previstas no artigo 155, do Código 
de Processo Civil, Decisão modificada neste ponto, tendo em vista que 
magistrado " a quo" deferiu o pedido de tramitação do feito em segredo de justiça, 
consoante pugnado pela parte agravante em primeira instância. a manutenção da 
decisão monocrática traduziria em reformatio in pejus. DERAM PARCIAL 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. UNÂNIME.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões recursais, sustenta a recorrente ter havido violação aos arts. 535 do Código 

de Processo Civil (CPC), ao argumento de que o acórdão recorrido é omisso, e 6º, inc. VIII, do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), pois o Ministério Público não é hipossuficiente a fim de 

que lhe se permita a inversão do ônus da prova. Quanto a este último ponto, aduz, ainda, haver 

dissídio jurisprudencial a ser sanado.

Foram apresentadas contra-razões.

O juízo de admissibilidade foi negativo na instância ordinária, mas esta decisão foi 

revertida em momento posterior e o recurso veio a ser processado.
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Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo parcial conhecimento 

com conseqüente não-provimento do especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.253.672 - RS (2011/0040650-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ABUSIVIDADE NA 
COMERCIALIZAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA A FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. TUTELA 
DE DIREITOS E DE SEUS TITULARES, E NÃO PROPRIAMENTE DAS 
PARTES DA AÇÃO.
1. Trata-se, na origem, de ação civil pública movida pelo recorrido em face da 
recorrente em que se discute abusividade na comercialização de combustíveis. 
Houve, em primeiro grau, inversão do ônus da prova a favor do Ministério Público, 
considerando a natureza consumerista da demanda. Esta conclusão foi mantida no 
agravo de instrumento interposto no Tribunal de Justiça.
2. Nas razões recursais, sustenta a recorrente ter havido violação aos arts. 535 do 
Código de Processo Civil (CPC), ao argumento de que o acórdão recorrido é omisso, 
e 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), pois o Ministério Público 
não é hipossuficiente a fim de que lhe se permita a inversão do ônus da prova. 
Quanto a este último ponto, aduz, ainda, haver dissídio jurisprudencial a ser sanado.
3. Em primeiro lugar, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados 
a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo 
judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição 
da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.  Precedentes.
4. Em segundo lugar, pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o 
Ministério Público, no âmbito de ação consumerista, faz jus à inversão do ônus da 
prova, a considerar que o mecanismo previsto no art. 6º, inc. VIII, do CDC busca 
concretizar a melhor tutela processual possível dos direitos difusos, coletivos 
ou individuais homogêneos e de seus titulares - na espécie, os consumidores -, 
independentemente daqueles que figurem como autores ou réus na ação. 
Precedentes.
5. Recurso especial não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se, na origem, de ação civil pública movida pelo recorrido em face da recorrente em que se 

discute abusividade na comercialização de combustíveis. Houve, em primeiro grau, inversão do 

ônus da prova a favor do Ministério Público, considerando a natureza consumerista da demanda. 

Esta conclusão foi mantida no agravo de instrumento interposto no Tribunal de Justiça.
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Nas razões recursais, sustenta a recorrente ter havido violação aos arts. 535 do Código 

de Processo Civil (CPC), ao argumento de que o acórdão recorrido é omisso, e 6º, inc. VIII, do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), pois o Ministério Público não é hipossuficiente a fim de 

que lhe se permita a inversão do ônus da prova. Quanto a este último ponto, aduz, ainda, haver 

dissídio jurisprudencial a ser sanado.

Penso que não assiste razão à recorrente.

Em primeiro lugar, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a 

examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que 

as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 

determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao 

art. 535 do CPC. Neste sentido, existem diversos precedentes desta Corte. Vejam-se exemplos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...]
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC.
[...]
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido.
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. (REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
OCORRENTE. [...]
1. Inexistem quaisquer resquícios de negativa de prestação jurisdicional cometida 
pelo acórdão recorrido que examinou de modo sólido e integral a controvérsia.
[...]
4. Recursos especiais não providos. (REsp 1.181.300/PA, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 24.9.2010)
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Na espécie, sobre a inversão do ônus da prova, a origem se manifestou de maneira 

clara, suficiente e adequada, de modo que não há omissão a ser sanada (v. fls. 570/572. e-STJ).

Em segundo lugar, pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o 

Ministério Público, no âmbito de ação consumerista, faz jus à inversão do ônus da prova, a 

considerar que o mecanismo previsto no art. 6º, inc. VIII, do CDC busca concretizar a melhor 

tutela processual possível dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos e de 

seus titulares - na espécie, os consumidores -, independentemente daqueles que figurem como 

autores ou réus na ação. Confira-se:

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
LEGALIDADE. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE DE AGRAVO INTERNO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. POSSIBILIDADE.
1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - 
providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, ainda que 
se cuide de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público.
2. Deveras, "a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas" - 
a qual deverá sempre ser facilitada, por exemplo, com a inversão do ônus da 
prova - "poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo" (art. 
81 do CDC).
3. Recurso especial improvido. (REsp 951.785/RS, Rel. Min. Luís Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 18.2.2011)

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DANO 
AMBIENTAL – ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS PELO 
PARQUET – MATÉRIA PREJUDICADA – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
– ART. 6º, VIII, DA LEI 8.078/1990 C/C O ART. 21 DA LEI 7.347/1985 – 
PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO.
1. Fica prejudicada o recurso especial fundado na violação do art. 18 da Lei 
7.347/1985 (adiantamento de honorários periciais), em razão de o juízo de 1º grau 
ter tornado sem efeito a decisão que determinou a perícia.
2. O ônus probatório não se confunde com o dever de o Ministério Público arcar 
com os honorários periciais nas provas por ele requeridas, em ação civil pública. 
São questões distintas e juridicamente independentes.
3. Justifica-se a inversão do ônus da prova, transferindo para o empreendedor da 
atividade potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança do 
emprendimento, a partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o 
art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da Precaução.
4. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 972.902/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 14.9.2009)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0040650-8 REsp 1.253.672 / RS

Números Origem:  10900037625  70035138593  70035977396  70037161429  70039601372  70041184987

PAUTA: 02/08/2011 JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABASTECEDORA DE COMBUSTÍVEIS LUBRIFICANTES 1200 LTDA
ADVOGADO : RAFAEL DE CASTRO VOLKMER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Controle de Preços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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